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       CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1645 - Fone/Fax: (0195) 61.2811

       Estado de São Paulo


Ata nº 2096 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga realizada dia 08 de Junho de 1999. Aos oito dias do mês de junho de hum mil novecentos e noventa e nove, às 20,00 horas, na Sala das Sessões “Dr. Fernando Costa” teve início a 2096 sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes vereadores: Arnaldo Landgraf, Carlos Alberto da Silva Tuckmantel, Cristina Aparecida Batista, Edgar Saggioratto, Edson Sidney Vick, Hilderaldo Luiz Sumaio, Luis Carlos Mággio de Castro, Luiz Carlos Desidéri, Natal Furlan, Nelson Pagoti, Osmar Fogolari, Roberto Bruno e Valdir Rosa. Havendo numero legal, o senhor Presidente ver. Edson Sidney Vick declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2095 de 01.06.99, a qual não sofreu impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida o Senhor Presidente solicitou ao 1º Secretário ver. Osmar Fogolari que procedesse com a leitura do Expediente: 01)  - Exemplares do "Jornal do Senado";  02) - Informativo referente ao XXVII Congresso Nacional de Vereadores, a realizar-se nos dias 29, 30/06 e 01/07 em Natal-RN; 03) - Convite do Centro de Integração Empresa, Escola - CIEE para inauguração das novas instalações em Piracicaba - SP; 04) - Informativo do CEPAM referente aos serviços oferecidos pelo órgão; 05) - Ofício da IBIZA Veículos Ltda. - de Santa Cruz das Palmeiras, referente "Promoção Serviço Nota 10"; 06) - Ofício nº 020/99 - APM Circular/PRE, do Presidente da Associação Paulista dos Municípios e Deputado Federal, Celso Giglio, informando sobre um capitulo especial dos livros "As cidades que deram certos" e "Municípios Modernos", bem como enviado-nos o livro denominado "Municipalismo - Contribuições ao Debate"; 07) - Informativo da Fiorilli Soc. Civil Ltda., referente publicação no Diário Oficial do Estado nº 98 pagina 13 de 26 de maio de 1999, Poder Legislativo; 08) - Ofício CT.STU09/ 0572, do Gerente da Telefonia de Uso Público – Célula Piracicaba, Nelson Martins, referente à instalação de telefone público na Rua Antonio Zaniratto, altura do nº 1038 - Vila São Pedro, neste Município; 09) - Ofício C/CEPAM 05/99, do Presidente Sérgio Gabriel Seixas, oferendo três modalidades do Sistema Cepam de Assinatura, cujo objetivo é prestar assistência técnica aos Municípios nas áreas jurídica, de modernização administrativa, de formação de recursos humanos, de políticas, de desenvolvimento urbano, rural e ambiental, que tem validade de 06 meses; 10) - Telegrama do Secretário Adjunto da Casas Civil, Sebastião Farias, para o Vereador Luiz Carlos Desideri, ratificando o município correto do evento das 10:00 do dia 05/06/99 Sábado em Mogi da Cruzes, local Km 12.5 - Vicinal Taboão/Itapeti/Lambari; 11) -Telegrama do Secretário Adjunto da Casas Civil, Sebastião Farias, para o Vereador Natal Furlan, ratificando o município correto do evento das 10:00 do dia 05/06/99 Sábado em Mogi da Cruzes, local Km 12.5 - Vicinal Taboão/Itapeti/Lambari; 12) Ofício da Presidência da Câmara, conforme item VII, do Artigo 17, da Lei Orgânica do Município, encaminhando ao Plenário desta Casa de Leis, Balancete da Receita e Despesa referente ao mês de Maio/99. Encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura da Casa. As indicações a seguir foram encaminhadas ao Executivo Municipal: 13) - Indicação nº 219/99, de autoria do Vereador Carlos Alberto da Silva Tuckmantel, solicitando a possibilidade de inverter como era antes, a mão de direção da Rua Amador Bueno, atendendo-se com a medida solicitações de proprietários de veículos de nossa cidade, e principalmente aos comerciantes da referida rua, pois com a mão de direção descendo, o volume de veículos que passava era bem maior que o atual; 14) - Indicação nº 220/99, de autoria do Vereador Carlos Alberto da Silva Tuckmantel, solicitando a criação de Lei Municipal que impeça a venda de cigarros a menores de idade, impondo sanções aos estabelecimentos comerciais que comercializam esta droga, e que vierem a infringir a lei, proibindo que se fume nas dependências da escolas; 15) - Indicação nº 221/99, de autoria do Vereador Roberto Bruno, solicitando a possibilidade de isentar  a Delegacia de Polícia e Destacamentos da Polícia Militar, sediadas em Pirassununga, das taxas de água e IPTU, tendo em conta que são próprios que abrigam entidades públicas e que prestam grandes serviços para a população; 16) - Indicação nº 222/99, de autoria do Vereador Roberto Bruno, solicitando a Comissão Municipal de Trânsito a realizar a abertura pela antiga linha férrea, interligando a Rua Regente Feijó, com a Rua Joaquim Conceição proximidades da Fepasa; 17) - Indicação nº 223/99, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, solicitando a construção de uma praça com parque infantil defronte a escola da Vila Belmiro; 18) - Indicação nº 224/99, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, solicitando a criação de um ambulatório para tratamento psiquiátrico; 19) - Indicação nº 225/99, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, solicitando asfaltamento de trecho da antiga estrada Pirassununga/Porto Ferreira, proximidades das últimas casas do loteamento; Em seguida pediu para que o Secretário fizesse a leitura dos requerimentos. 20) - Requerimento nº 160/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais sete edis, solicitando que seja incluído na Ordem do Dia dos trabalhos da presente sessão, para ser apreciado sob regime de urgência, o Projeto de Lei nº 22/99, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo Municipal a celebrar Convênio com  o Estado de São Paulo, por irtermédio da Secretaria Educação objetivando a implantação e o desenvolvimento de Programa na Área da Educação. Aprovado por unanimidade de votos; 21) - Requerimento nº 161/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de profundo pesar pelo passamento da Senhora Maria Apparecida Levy. Aprovado por unanimidade de votos; 22) - Requerimento nº 162/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de congratulação pela passagem do 51º Aniversário da Fazenda da Aeronáutica, dando-se conhecimento ao Ten. Cel. Int. Paulo Moacyr Osório Kuroswiski, Diretor da Fazenda da Aeronáutica. Aprovado por unanimidade de votos; 23) - Requerimento nº 163/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de congratulação com o Senhor Edilberto Luiz Gavioli pela brilhante idéia e iniciativa de se criar um Grupo de Escoteiro em nossa cidade. Aprovado por unanimidade de votos; 24) - Requerimento nº 164/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de congratulações com o Secretário Municipal de Esportes, Senhor Antenor José de Souza, pela elaboração da IV Copa Pirassununga de Futebol Juvenil e Juniores. Aprovado por unanimidade de votos;  25) - Requerimento nº 165/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de congratulações com o Diretor do CEPTA/IBAMA, Senhor Geraldo Bernardino pelo brilhante trabalho que vem desenvolvendo à frente de tão importante órgão. Aprovado por unanimidade de votos; 26) - Requerimento nº 166/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais oito edis, consignando votos de congratulações pelos serviços de asfaltamento, realizados em Cachoeira de Emas. Aprovado por unanimidade de votos; 27) - Requerimento nº 167/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, e subscrito por mais nove edis, solicitando que o  Executivo Municipal informe a Esta Casa de Leis, em que condições se encontram os trâmites, junto ao Poder Judiciário e junto ao Executivo, visando a regularização do loteamento Vila Urupês, e informe qual a providência que está tomando para a devida regularização do loteamento e se os projetos para construções apresentados ao Executivo estão sendo aprovados regularmente. Aprovado por unanimidade de votos; 28) - Requerimento nº 168/99, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais oito edis, solicitando que o  Executivo Municipal informe a Esta Casa de Leis, em que condições se encontra o trâmite para aprovação do loteamento São Judas Tadeu, bem assim informar quais as providências estão sendo tomadas para a cabal e final aprovação da área, proporcionando condições aos proprietários a regularizarem seus lotes junto aos órgãos competentes. Aprovado por unanimidade de votos; 29) - Requerimento nº 169/99, de autoria do Vereador Roberto Bruno, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de congratulações pela solenidade de posse IX Esplendor dos novos Acadêmicos, Prof. Arnaldo Duarte de Oliveira e Dr. José Anézio Palaveri. Aprovado por unanimidade de votos; 30) - Requerimento nº 170/99, de autoria do Vereador Roberto Bruno, e subscrito por mais nove edis, consignando votos de congratulações com a E.E.P.S.G. "Pirassununga", na pessoa de sua Diretora Profª. Angela Veraldi Martinez Marin, extensivos a todos professores e alunos, pelo transcurso de seus 88 anos de existência que acontecerá no dia 11 de junho. Aprovado por unanimidade de votos; 31) - Requerimento nº 171/99, de autoria do Vereador Roberto Bruno, e subscrito por mais oito edis, consignando votos de congratulações com todos os Policiais Militares agraciados  com a medalha láurea do Mérito Pessoal, parabenizando também o Cap. Valdemir José Pavesi, pelo brilhantismo com que vem comandando a 3ª Companhia de Polícia Militar de Pirassununga, encaminhando cópia da presente propositura para que tome conhecimento, ao Comandante Geral da Policia Militar do Estado de São Paulo, Cel. PM Rui César Melo. Aprovado por unanimidade de votos. Com a palavra o Presidente comunicou aos Vereadores, que a partir da próxima sessão, por deliberação desta Presidência, os Vereadores autores dos requerimentos, deverão ser os responsáveis pelas coletas de assinaturas e ainda de acordo com o Regimento Interno, os requerimentos só serão lidos com a assinatura do autor e dependendo da matéria com o número legal subscrito exigido, para que não haja o atraso dos trabalhos das sessões. Inscrito o Vereador Roberto Bruno, disse que na semana passada abordou à respeito da instalação de postos de gasolina, bombas, sem o funcionário, ou seja o próprio motorista faz uso da mesma, quero deixar claro que em 1997, a Assembléia Legislativa de São Paulo aprovou uma Lei, proibindo em todo Estado, a instalação de postos de gasolina tipo selv- service, porém os donos desses postos tem garantido na justiça prevalecer o seu direito, contudo embora existe a Lei Estadual nº 9.796/97, estamos estudando junto a Assessoria da Casa editar uma Lei Municipal nesse sentido, para resguardar os interesses de donos de postos de gasolina que geram empregos. Comunicou também a suspensão através do Tribunal de Contas do Estado editado em 19.05.97, sobre a licitação do Plano de Ação Concentrada - PAC - mediante solicitação e enviado pelo órgão fiscalizador, onde assinala nove (09) itens contestado no Edital. Portanto indago como pode esse processo licitatório cometer tantas falhas apenas no Edital Licitatório, muito embora a Procuradoria Geral do Município emitiu parecer apontado  falhas também em 17.05.99, sobre o mesmo processo, opinando para cancelar todo processo. Aparteou o Vereador Valdir Rosa dizendo que o relator do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo nesse processo enfatizou que analizando os autos pode observar o caráter não competitivo do certame, tanto que 52 empresas retiraram a parte de pré qualificação, 35 delas foram visitar o local das obras e outros 23 fizeram caução de garantia da proposta. Surpreendeu, no entanto, ao verificar a documentação enviada impugnações feitas por 15 empresas e dois Sindicatos, além da ajuizamento de duas ações judiciais de mandado de segurança, ambas com liminares de suspensão definidas. Prosseguiu Vossa Excelência, discorrendo alguns tópicos do processo elaborado pelo relator do processo e destacando que foi aprovado por unanimidade também. Aparteou o Vereador Nelson Pagoti, enfatizando  que a Administração tomou as precauções à respeito dessa questão, tanto que em 17.05.99 cancelou o Edital de Licitação. Continuou com a palavra o Vereador Roberto Bruno, questionando o porque de licitar obras globalmente ficando  mais prático e legal seria por obras distintos e autorizadas pelo Legislativo. Questionou também porque da Estação de Tratamento de Esgoto e da Drenagem Urbana já aprovado por esta Casa desde o final de 1997, estava ainda sem  licitação, uma vez que esse processo tem que ser feito separado e não de forma atipica como foi licitado. Aparteou novamente o Vereador Valdir Rosa, destacando que no item 8 do Parecer T.C. a "ausência de previsão de recursos orçamentários e de inclusão no Plano Plurianual, apontou ainda a instrução, que a reserva orçamentária é insuficiente para cobrir as despesas do futuro contrato tornando inviável a licitação. Também aparteou outra vez o Vereador Nelson Pagoti argumentando que as Comissões de Justiça, Finanças e Urbanismo da Casa, ofereceram seus pareceres favoráveis ao Projeto de Lei do "PAC", inclusive o Vereador Valdir Rosa, membro da Comissão de Justiça, assinou, portanto deve estar havendo uma incoerência por sua parte. Continuou o Vereador Roberto Bruno realçando que suas palavras estão apontando as irregularidades do processo licitatório das obras do "PAC" que não foi objeto abordado pelas Comissões Permanentes da Casa, mesmo porque foi analisada somente o Projeto de Lei do "PAC".  Portanto, estamos agora analisando o assunto inerente ao voto do relator, do Tribunal de Contas à respeito do processo licitatório, que ficou claro que foi editado um Decreto para iniciar o processo licitatório das obras do "PAC", antes que o Projeto de Lei dessas obras, fosse discutido e aprovado por essa Casa, portanto com relação ao projeto não existe inconstitucionalidade ao passo que o processo licitatório está irregular e ilegal. Novamente aparteou o Vereador Nelson Pagoti discordando do orador, porque o que esta sendo objeto de discussão e votação nessa Casa é o projeto de Lei do "PAC" e não o processo licitatório. Retornou com a palavra o Vereador Roberto Bruno dizendo que embora os processos sejam distintos eles estão intimamente atrelados e caberá agora o Executivo abrir uma Sindicância para apurar a ocorrência de tantas falhas no processo licitatório realizado pela Prefeitura.  Aparteou outra vez o Vereador Valdir Rosa para deixar claro, que quando foi emitido os Pareceres das Comissões, não tínhamos conhecimento de tantas irregularidades no processo licitatório e prosseguiu se referindo a coincidência das datas próximas entre o Parecer do Procurador Geral do Município e do Tribunal de Contas, destacando, que isto posto oportuno informar o Plenário que atendi em meu Gabinete na data de ontem, o Senhor Secretário Municipal de Planejamento, representando o Senhor Prefeito, tomou vista e obteve cópias dos autos, tendo assim a Administração inteiro conhecimento da instrução. Finalizando o orador, Roberto Bruno, divulgou que a Lei Estadual nº 9.796/97 que é aquela que proibe a instalação de postos de gasolina pelo sistema selv-service, que garante o emprego do trabalhador frentista nestes estabelecimentos comerciais em todo Estado de São Paulo. Com a palavra, o Vereador Osmar Fogolari, relatou que, hoje chegando em sua casa por volta das 12:00 horas teve conhecimento que o nobre Vereador Valdir Rosa, esteve na Rádio Difusora, no Programa Mesa Redonda e desceu a "lenha" neste Vereador, dizendo que eu estava fazendo junto com os moradores da Vila Santa Fé, a respeito do asfalto, devo dizer, que nós estávamos falando de casa em casa, realizando uma trabalho, procurando auxilia-los, portanto não estava enganando ninguém, moro no Bairro e conheço os problemas do dia a dia, e não como Vossa Excelência que lá aparece de quatro em quatro anos em busca de votos e levar alguns remédios para certas pessoas, portanto quero deixar claro que nós não estávamos forçando ninguém a assinar documento de aderência ao plano de asfaltamento para a Vila Santa Fé, como Vossa Excelência divulgou pela Rádio difamando nossa pessoa política. Prosseguiu sua Excelência comunicando que a Caixa Econômica Estadual financiou esse empreendimento em parceria com Prefeitura Municipal em várias cidade, e não ouviu ainda ninguém do Jardim Anversa que aderiram a esse sistema reclamarem do preço do asfalto cobrado, por isso gostaria que Vossa Excelência apontasse uma empresa que fizesse o serviço efetivamente e mais barato e não somente ficar nas palavras. Este Vereador sempre trabalhou e procurou o melhor possível para o Bairro, não somente com relação ao asfalto, nós convivemos com os moradores, procuramos trazer a melhoria para o Bairro, e não estamos lá de quatro em quatro anos batendo nas costas das pessoas pedindo votos ou será que Vossa Excelência está tão incomodado com a Vila Santa Fé que passará a ficar totalmente asfaltada trazendo preocupação para Vossa Excelência por causa da eleição vindoura por não ter o que prometer para os moradores. Portanto são pessoas como Vossa Excelência que deixa muito a desejar como político, ao invés de apontar uma solução pacífica, eficaz, simples e barata, fica descendo o "porrete" neste Vereador, o que não vai mudar minha opinião em nada, tenho o meu pensamento, meu caráter e não é por causa do que disse que vou mudar minha opinião e acrescentou também que não foi comprado por Prefeito nenhum, e também não disse que o  Ex-Prefeito Fausto Victorelli não fez nada para o Bairro, muito pelo contrário, gostaria que todos os Prefeitos que passaram tivesse aplicado mais recursos na Vila Santa Fé. Usou da palavra o Vereador Valdir Rosa para discordar do orador que o antecedeu, primeiro porque não foi a Rádio e desceu a "lenha" no Vereador Osmar, porque com todo respeito que Vossa Excelência merece não chegaria a tanto e nem tenho essa preocupação. Em segundo lugar disse que Vossa Excelência não estava enganando ninguém, e sim o que estão querendo fazer com a Vila Santa Fé com relação ao asfalto, é um crime, porque por exemplo qualquer preço cobrado é R$ 750,00 para pagar em 36 parcelas junto a Caixa Econômica Estadual, sendo essa a responsabilidade de nosso Prefeito ficar entregando esse pessoal para o sistema bancário. Comparando, a Administração Municipal anterior, um imóvel com testada 10 metros frente ficava em torno de R$ 200,00, asfalto feito pela Prefeitura Municipal, sem que tivesse mandar ninguém para porta do Banco. É um absurdo fazer o que fizeram com os contribuintes daquele bairro por falta de iniciativa de trabalho do Executivo Municipal.  Com a palavra o Vereador  Nelson Pagoti comentou que os outros Prefeitos das administrações anteriores cometeram também "crimes" construindo casas populares através de financiamentos. A observação é que outros Prefeitos acertaram em recorrer as linhas  de financiamentos para a população para a construções desses imóveis populares.  Defendeu a iniciativa do Prefeito Municipal de recorrer a linha de crédito da Caixa Econômica Estadual para que os contribuintes da Vila Santa Fé possam ter o seu asfalto defronte suas residências, lembrando também que as vias públicas do Jardim Anversa foi asfaltada por esse sistema sem que houvesse questionamento. Ressaltou também, que o prêço do asfalto, segundo informações prestadas, é determinado pela companhia prestadora de serviços e não pela Prefeitura ou o banco financiador. Em seguida S. Excelência, abordou que quando o Vereador Valdir Rosa, ocupou a Presidência desta Casa, relatou os gastos com máquinas de fotocópia, no valor de R$ 1.400,00  mensais sob contrato de aluguel por quatro anos, porém  na gestão do Presidente do Vereador Roberto Bruno, foi rescindido o contrato com a Xerox e assinado novo contrato, adquirindo outro equipamento mais econômico por R$ 4.000,00. Aparteou o Vereador Valdir Rosa, dizendo que na sua gestão, realmente havia um contrato vigente e consultou à Assessoria da Casa que recomendou manter o contrato. Finalizou o Vereador Nelson Pagoti, à respeito dos comentários que os vereadores governistas estariam apoiando a inclusão do PAC no Plano Plurianual a troco de barganha, desafiando que apontasse o favorecimento, argumento usado apenas para confundir a opinião pública.  Com a palavra o Vereador Carlos Alberto da Silva Tuckmantel se referiu primeiramente  a matéria publicada no Jornal da Cidade, de tendência política, com uma colocação infeliz, quando noticiou matéria tendenciosa, distorcida, que faltou com a verdade.  Mesmo gravadas as falas dos senhores vereadores nas sessões ordinárias, quando publicadas não espelham aquilo que foi dito em Plenário.  Citou como exemplo a respeito da discussão e votação do Projeto de Lei do "PAC", quando o Jornal só colocou os pareceres e posicionamento de vereadores que votaram contra o PAC, ao passo aqueles que argumentaram e votaram a favor foi omitido pelo jornal, e se publicou foi colocações irrelevantes. Portanto, ficamos chateados com a publicação de certas matérias em desacordo com o que expressamos no Plenário, porém o jornal tem todo direito de após tecer suas críticas. Explicamos: "O povo será apanhado em curva, pois terá que arcar com a conta de R$ 20 milhões".  Essa redação está distorcida porque no projeto de lei não consta que a população terá que pagar essa conta,  porque é um projeto de lei formal, que teve no seu artigo 1º, suprimidos os § 1º e 2º, que cita valores e qualquer hipótese de financiamento.  Reafirmou que para empréstimo  é necessário lei específica e para realização das obras é necessário constar na L.D.O., portanto este jornal tem colocado as coisas da forma que entende.  Deixo registrado meus parabéns ao Jornal "O Movimento" que transcreveu a matéria com as colocações de ambas as partes, ou seja, aqueles que votaram a favor e aqueles que votaram contra. A seguir se referiu a inauguração das obras de pavimentação asfáltica de Cachoeira de Emas, a respeito do discurso do Prefeito Municipal que "os derrotados nas urnas de 96 não se conformaram". Quero deixar claro que o partido do qual  faço parte PPB, foi derrotado nas últimas eleições, bem como nosso candidato a Prefeito, com isso registrou que o PPB não está fazendo politicagem com a atual administração pública,  o PPB não está descendo o "pau" no governo municipal, concluindo que a colocação do Prefeito não serviu para o nosso partido e nem para esse Vereador, inclusive nosso candidato a Prefeito na época, após as eleições, o "Carlão", pronunciou na rádio que estava a disposição do governo vencedor nas eleições, para o que se fizer necessário.  Portanto, este Vereador, não vê pelo lado dos "vitoriosos ou derrotados" a política, e sim,  a partir de quando eleito trabalhar em prol da comunidade muito embora não pertencemos ao partido político do Prefeito, aceitamos a indicação para sermos seu vice-líder na Câmara Municipal.  Aparteou o Vereador Valdir Rosa que indagou quem irá pagar a conta de R$ 20 milhões a respeito do Projeto do PAC uma vez que Vossa Excelência citou que o povo não vai pagar. Também se referiu  que normalmente o Líder e Vice Líder do Prefeito pertence ao mesmo partido político do alcaide, porém nesta Casa temos três Vereadores do PFL partido do Prefeito e o Líder e o Vice Líder são de partidos diferentes, situação estranha. Aparteou o Vereador Nelson Pagoti dizendo que quem escolhe o Líder e o Vice Líder é o Prefeito Municipal. Também aparteou o Vereador Luiz Carlos Maggio de Castro dizendo sendo integrante do partido do Prefeito, não condiz a mim a escolha do Líder, e não estamos aqui para contesta-lo,  e se foi escolhido um Vereador de outro partido deve ter conhecimento estratégico com uma articulação política para realizar um melhor trabalho junto a Câmara. Continuou com a palavra o Vereador Carlos Alberto da Silva Tuckmantel respondendo ao Vereador Valdir Rosa, que o jornal publicou que "o povo esta arcando com 20 milhões de reais", e não temos nenhum compromisso financeiro assumido até esse momento, então o Jornal está faltando com a verdade a respeito de ser Vice Líder do Prefeito, fica colocado que cada Vereador tem sua visão política e uma vez eleito não pode ficar pensando exclusivamente em sigla política, porém devo ressaltar ao ser convidado para o cargo notifiquei a direção de meu partido sem que houvesse qualquer restrição. Prosseguiu Sua Excelência destacando que com relação ao Projeto de Lei do PAC e Edital, e Licitação das Obras do PAC, são peças distintas. Aparteou o Vereador Edgar Saggioratto, indagando do orador se acha normal o Prefeito baixar Edital licitando obras que não constavam no Plano Plurianual. Respondeu o orador que o responsável está pagando pelo que fez de errado, tanto é que houve treze impugnações e cancelado o edital.  Continuou abordando outro assunto referente ao programa de rádio de sábado passado, correu rumores que este Vereador teria falado "mau" de Vereadores, o que não é verdade, apenas fizemos colocações a respeito do debate na terça-feira passada, aqueles que votaram a favor e aqueles que votaram contra com seus respectivos argumentos. Em seguida, o Senhor Presidente passou para a Ordem do Dia: 01) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 09/99, de autoria do Executivo Municipal, que visa incluir o PAC – Plano de Ação Concentrada no Plano Plurianual do Município de Pirassununga, com Emenda. Em segunda votação nominal o Projeto de Lei nº 09/99,  foi aprovado por sete (07) votos a favor e cinco (05) contra. Votaram favoravelmente os vereadores Carlos Alberto da Silva Tuckmantel, Cristina Aparecida Batista, Hilderaldo Luiz Sumaio, Luiz Carlos Mággio de Castro, Luiz Carlos Desidéri, Nelson Pagoti e Osmar Fogolari. Votaram contra o projeto de lei os edis, Arnaldo Landgraf, Edgar Saggioratto, Natal Furlan, Roberto Bruno e Valdir Rosa; Em decorrência de regime de urgência, 02) - Primeira e Segunda  Discussão do Projeto de Lei nº  22/99, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo Municipal a celebrar Convênio com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação objetivando a implantação e o desenvolvimento de Programa na Área da Educação. Aprovado por unanimidade de votos; 03) - Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 18/99, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre débitos das obras de contribuição de melhoria executadas no “JARDIM ANVERSA” e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 04) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 19/99, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre criação de 01 (um) emprego permanente mensalista de TORNEIRO MECÂNICO, Ref. 30, e transformação dos empregos permanentes mensalistas de Responsável pelo Laboratório Físico-Químico e Bacteriológico em TÉCNICO EM QUÍMICA, Ref. 29. Aprovado por unanimidade de votos; 05) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 20/99, de autoria da Mesa Diretora, que visa a partir de 1º de maio de 1999, elevar de 21 para 30, a referência inicial do Emprego em Comissão de Assistente Administrativo, e transformar em Assessor Contábil, ref. 49, o Emprego em Comissão de Contador. Aprovado por unanimidade de votos; 06) – Segunda Votação Secreta do Projeto de Decreto Legislativo nº 03/99, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa conferir ao Senhor Joaquim Zanatta Cital, o título de “Cidadão Pirassununguense”. Distribuídas as cédulas, votadas, recolhidas em urna própria,  funcionaram como escrutinadores os vereadores Valdir Rosa e Nelson Pagoti, apurou-se o seguinte resultado. Aprovado por doze (12) votos contra um (01); 07) - Segunda votação secreta do Projeto de Decreto Legislativo nº 04/99, de autoria do Vereador Edson Sidney Vick, que visa conferir ao Senhor Luiz Antonio Pinto Matheus, o título de "Cidadão Pirassununguense".   Distribuídas as cédulas,  votadas, recolhidas em urna própria, funcionaram como escrutinadores os edis Hilderaldo Luiz Sumaio e Edgar Saggioratto, apurou-se o seguinte resultado. Aprovado por unanimidade de votos (13 x 0 )..  Terminada a Ordem do Dia, passou-se a Explicação Pessoal. Usou da palavra o Vereador Roberto Bruno frisando que estamos caminhando para evolução do regime democrático do Brasil, porque algumas vezes não somos compreendidos ou muitas vezes não posicionamos da melhor forma possível.  Para colocar nossas idéias e defender nossas posições, nossos pensamentos, as nossas discordâncias, as nossas formas diversas de aceitar ou não às coisas em comum dentro de uma sociedade, mesmo porque a unanimidade é difícil.  Portanto estamos em evolução para atingirmos um regime democrático pleno, a partir do momento que nos passamos a nos esforçarmos para saber ou aceitar as idéias dos próximos, as críticas e as posições.  Nós Vereadores, políticos verdadeiramente somos nós perseguidos ou melhor visados, porque tudo que falamos ou pretendemos fazer, somos alvo de contestação e precisamos tirar dessa situação alguma lição política, para que possamos evoluir e buscar a verdadeira democracia.  Para que isso realmente aconteça, nós Vereadores temos que também viver num regime de aceitação ou seja, temos que aproveitar os canais de comunicação que temos, para defender nossas opiniões e idéias contrárias ou favoráveis, mas jamais tentando somar a esses tipos de contestação, frisando eticamente em qualquer que seja pessoa e partido político, porque uma vez se igualarmos a qualquer crítica comum, que não tenha a mesma linha de atuação e evolução que a população espera dos Vereadores nós vamos fechar da mesma forma que nós entramos sem procurar evoluir e melhorar nossa conduta política. A seguir, ocupou a Presidência o Vereador Osmar Fogolari e o Vereador Edson Sidney Vick comentou que é fundamental que não se distorça os fatos, é dever de profissional da imprensa, que leve ao seu leitor, ao seu ouvinte, a notícia e o fato realmente como está acontecendo, quando for emitido opiniões que sejam dentro da seriedade, da honestidade no que diz respeito ao profissional, porque a Lei da Imprensa, diz: "Dei-me acima de todos a liberdade de falar, de ouvir, de discutir livremente de acordo com minha consciência, e que essa consciência seja sempre imparcial e honesta com a narração dos fatos". A seguir, Sua Excelência, o Presidente assumiu novamente a direção dos trabalhos e deu por encerrada a presente sessão.  E para constar, foi por mim Acácio dos Santos Júnior, Diretor da Câmara, lavrada a presente, que vai devidamente assinada.
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